
PROJETO DE LEI Nº CM: 150/2023

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de
2017,  que  dispõe  sobre  a  organização  administrativa  da
Câmara  Municipal  de  Divinópolis  e  estabelece  o  Plano  de
Cargos, Carreira, Vencimentos e Atribuições de seus Servidores

O Povo do Município de Divinópolis, por seus representantes eleitos aprova e eu, em
seu nome, na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art.  8º, inciso III, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passa a
vigorar acrescido da alínea “h”, com a seguinte redação: 

“Art. 8º (…)
III - (…)

h) Assessoria Especial de Apoio ao Plenário e Procedimentos Regimentais.”

Art. 2º O parágrafo único do art. 20, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20 (…)

Parágrafo  Único.   O cargo de  Assessor  Jurídico  da  Comissão  de  Direitos
Humanos e
Defesa  Social  é  cargo  em comissão  de  recrutamento  restrito  na  estrutura
administrativa  da  Câmara  Municipal  e  será  exercido  por  servidor  efetivo
portador de diploma de curso superior em Direito em instituição reconhecida
pelos órgãos competentes e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.”

Art.  3º  O art.  27,  da Lei  Municipal  nº  8.298,  de 03 de  julho  de  2017,  passa a  vigorar
acrescido do inciso III, com a seguinte redação: 

“Art. 27 (…)
(…)
III - Coordenador de Manutenção e Conservação Mobiliária.”
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Art.  4º  Acrescenta o art. 29-A à Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, com a
seguinte redação: 

“Art.  29-A.  Compete  ao  Coordenador  de  Manutenção  e  Conservação
Mobiliária:

I - em relação ao pessoal sob sua subordinação, exercer a chefia imediata,
fiscalizar  o  cumprimento  das  ordens  emanadas  da  autoridade  superior,  e
controlar os atos praticados;
II - zelar pelo cumprimento efetivo das normas e procedimentos operacionais
estabelecidos  pelos  órgãos  hierarquicamente  superiores  na  estrutura
administrativa da Câmara Municipal;
III - assessorar o Secretário Geral da Câmara nas medidas de conservação,
indicação de intervenção, adaptação, manutenção, e controle do patrimônio
imobiliário da Câmara Municipal;
IV - coordenar o levantamento dos dados e das informações necessárias à
preparação dos demonstrativos patrimoniais;
V - desenvolver e desempenhar outras atividades inerentes à área, que lhes
forem atribuídas pelo Secretário Geral da Câmara Municipal.

Parágrafo  único.  O  cargo  de  Coordenador  de  Manutenção  e  Conservação
Mobiliária  é  cargo  em  comissão  de  recrutamento  amplo  na  estrutura
administrativa da Câmara Municipal e será exercido por portador de diploma
de  conclusão  do  ensino  médio  em  instituição  reconhecida  pelos  órgãos
competentes  ou  detentor  de  experiência  na  Administração  Pública  de  no
mínimo  02  (dois)  anos,  comprovada  através  de  documentos  idôneos  que
deverão  ser  formalmente  aceitos  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  e
arquivados na pasta funcional do servidor nomeado.

Art.  5º  O inciso II do art. 35, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passa a
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 35 (…)
(…)
II - Diretoria Contábil, Financeira e Orçamentária:
a) Analista Legislativo - Especialidade Contabilidade.”

Art.  6º  O art.  40,  da Lei  Municipal  nº  8.298,  de 03 de  julho  de  2017,  passa a  vigorar
acrescido do inciso XXVI, com a seguinte redação: 

“Art. 40 (…)
(…)
XXVI  -  exercer  as  atividades  de  catalogação,  inventário  e  controle  do
patrimônio da Câmara Municipal, e coordenar os levantamentos de dados e
informações necessários à preparação dos demonstrativos patrimoniais.”

Art. 7º Fica suprimido o art. 41, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017: 



Art. 8º O art. 53, inciso I, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passa a vigorar
com a seguinte redação: 

“Art. 53. (…)

a) Assessoria Especial de Apoio ao Plenário e Procedimentos Regimentais;
b) Coordenação de Apoio ao Vereador;
c) Coordenação de Apoio ao Processo Legislativo;
d) Assistente de Processo Legislativo;
e) SAV - Serviço de Apoio ao Vereador.”

Art. 9º Acrescenta o art. 54-A à Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, com a
seguinte redação: 

“Art.  54-A.  Compete  à  Assessoria  Especial  de  Apoio  ao  Plenário  e
Procedimentos Regimentais:

I  -  assessorar o Diretor Legislativo da Câmara nas atividades inerentes ao
processo legislativo; 
II - operar equipamentos disponíveis e os sistemas e recursos informatizados,
na execução de suas atividades;
III  -  prestar  orientações  aos  vereadores  sobre  os  procedimentos  a  serem
seguidos durante as sessões;
IV - monitorar o cumprimento do regimento interno da câmara durante as
sessões, assegurando que os ritos sejam seguidos adequadamente.
V -  dar  encaminhamento  aos  requerimentos,  indicações,  moções  e  outros
documentos legislativos, garantindo que estejam em conformidade com com
o regimento interno.
VI - sugerir otimizações nos procedimentos regimentais, visando agilizar o
processo legislativo sem comprometer a qualidade das deliberações;
VII - acompanhar a realização de audiências públicas e debates temático;
VIII  -  manter  registros  precisos  e  atualizados  das  sessões,  proposições  e
documentos relacionados ao plenário e aos procedimentos regimentais;
IX - prestar atendimento aos vereadores e ao público em geral, esclarecendo
dúvidas sobre o processo legislativo e os procedimentos da câmara;
X - desenvolver e desempenhar outras atividades inerentes à área, que lhes
forem atribuídas pelo Diretor Legislativo da Câmara Municipal.

Parágrafo  único.  O  cargo  de  Assessoria  Especial  de  Apoio  ao  Plenário  e
Procedimentos Regimentais é cargo em comissão de recrutamento amplo na
estrutura administrativa da Câmara Municipal e será exercido por portador de
diploma  de  conclusão  do  ensino  médio  em  instituição  reconhecida  pelos
órgãos competentes ou detentor de experiência na Administração Pública de
no mínimo 02 (dois) anos em atividades correlatas ao processo legislativo,
comprovada por meio de documentos idôneos que deverão ser formalmente
aceitos pelo Presidente da Câmara Municipal e arquivados na pasta funcional
do servidor nomeado.”



Art. 10. O art. 61, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passa a vigorar com a
seguinte redação: 

“Art.  61.  São serviços da Câmara Municipal o Centro de Atendimento ao
Cidadão  -  CAC,  o  Núcleo  de  Licitações  e  o  Núcleo  de  Contratos
Administrativos  e Convênios,  todos normatizados por  regimento próprio e
subordinados  diretamente  ao  Secretário  Geral  e  ao  Presidente  da  Câmara
Municipal.

Art. 11. O art. 63, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passa a vigorar com a
seguinte redação: 

“Art.  63.  Art.  63.  São  atribuições  do  Núcleo  de  Licitações  da  Câmara
Municipal:

I - organizar e executar as licitações da Câmara;
II  -  por  seu  Agente  de  Contratações  ou  Pregoeiro  receber  os  processos
licitatórios e elaborar com o auxílio da Procuradoria da Câmara Municipal, se
necessário, os editais de licitação, acompanhando e orientando a fase interna
do processo licitatório,  e conduzindo os trabalhos da respectiva equipe de
apoio, se houver;
III  -  encaminhar editais  de licitação para a emissão de parecer,  efetuando,
após aprovação, a publicação dos mesmos;
IV -  acolher,  julgar  e  responder  às  impugnações  de  edital  nos  termos  da
legislação vigente;
V - promover o credenciamento dos licitantes interessados em participar da
seção pública de pregões presenciais, bem como promover, em sendo o caso,
a análise prévia das propostas de preço dos produtos ofertados em pregões
eletrônicos  e  abrir  a  sessão  pública  do  pregão,  no  dia  e  horário
preestabelecidos no instrumento convocatório;
VI  -  receber,  examinar  e  julgar  propostas  de  preço  e  documentos  de
habilitação referentes a licitações eletrônicas e presenciais;
VII - realizar consultas, junto ao setor interessado no produto ou serviço a ser
contratado,  visando  esclarecer  dúvidas  relacionadas  à  qualidade  e  ao
atendimento das especificações constantes no edital da licitação;
VIII - promover, quando necessário, diligências destinadas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo;
IX - receber, analisar e emitir  parecer sobre recursos interpostos contra as
decisões  em processos  licitatórios,  relacionadas  à  fase  de  julgamento  das
propostas  e/ou  de  habilitação  de  licitantes,  encaminhando  o  processo  ao
Presidente  da  Câmara  Municipal,  devidamente  instruído  para  julgamento,
decisão e conclusão final da licitação;
X - encaminhar à Presidência da Câmara Municipal os processos licitatórios
conclusos para homologação;

Parágrafo único. As atividades de competência do Núcleo de Licitações da
Câmara Municipal serão exercidas por servidor efetivo do quadro funcional
da  Câmara  Municipal  mediante  designação  do  Presidente  da  Câmara
Municipal  como  agente  de  contratações,  que  poderá  também  designar,  a
pedido do Pregoeiro, a respectiva comissão de contratações.”



Art. 12. Os incisos I e II do art. 64, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017,
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 64. (…)

 I  -  em cooperação  com a  Diretoria  de  Administração  e  Suprimentos  da
Câmara  Municipal  efetuar  levantamentos,  estudos,  projetos  e  análise  nos
termos de referência de licitações de materiais, equipamentos e serviços para
o desencadeamento das licitações através do Núcleo de Licitações da Câmara;

II  - realizar a gestão dos contratos e convênios administrativos celebrados
pela  Câmara  Municipal,  auxiliando  a  Diretoria  de  Administração  e
Suprimentos da Câmara Municipal na elaboração dos processos de dispensa e
inexigibilidade  de  licitação  relacionados  à  aquisição  de  materiais,
equipamentos e contratação de serviços;”

Art. 13. O art. 87, da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passam a vigorar com
a seguinte redação: 

“Art. 87. Sem prejuízo das gratificações de função concedidas aos servidores,
é facultado ao Presidente da Câmara Municipal em razão do exercício pelo
servidor  ocupante  de  cargo  efetivo  de  atribuições  especiais  junto  à
Presidência  da  Câmara,  à  Mesa  Diretora,  às  Comissões  Parlamentares
permanentes e especiais, aos órgãos administrativos de direção da Câmara, à
Escola do Legislativo, à Comissão de contratações, ao Núcleo de Licitações,
e ao Núcleo de Gestão de Contratos Administrativos e Convênios da Câmara
Municipal, conceder gratificações de função em caráter temporário, mediante
expedição de ato próprio estabelecendo a natureza especial das atribuições a
serem desenvolvidas e a temporalidade da concessão da vantagem.”

Art.  14.  Fica  alterado  o  vencimento  dos  cargos  de  Técnico  Legislativo  –  Apoio
Administrativo e Técnico Legislativo – Informática, constante das tabelas dos anexos II e III-I da
Lei nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passando o vencimento inicial da carreira a corresponder a R$
4.752,63 (quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e três centavos).

Art.  15.  Fica  alterado  o  vencimento  do  cargo  de  Analista  Legislativo  –  Especialidade
Tecnologia da Informação, constante das tabelas dos anexos II e III-II da Lei nº 8.298, de 03 de
julho de 2017, passando o vencimento inicial da carreira a corresponder a R$ 8.445,54 (oito mil,
quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos).

Art. 16. Fica alterado o vencimento do cargo de Coordenador, constante das tabelas dos
anexos II-II e III-III da Lei nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passando o vencimento inicial a
corresponder a R$ 2.313,18 (dois mil, trezentos e treze reais e dezoito centavos).

Art.  17. Fica  fixado o  vencimento  inicial  do  cargo  de  Assessor  Especial  de  Apoio  ao
Plenário e Procedimentos Regimentais, constante das tabelas dos anexos II-II e III-III da Lei nº
8.298, de 03 de julho de 2017, no valor de R$ 3.381,08 (três mil,  trezentos e oitenta e um reais e
oito centavos).



Art. 18. Os Anexos da Lei Municipal nº 8.298, de 03 de julho de 2017, passam a vigorar
com a seguinte redação: 





Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Divinópolis, 27 de setembro de 2023. 

Israel da Farmácia
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis

Zé Braz
Vereador Primeiro Secretário da Câmara Municipal de Divinópolis



JUSTIFICATIVA

A Mesa Diretora propõe o presente Projeto de Lei que propõe modificações na Lei que
dispõe sobre a Organização Administrativa da Câmara Municipal de Divinópolis e estabelece o
Plano  de  Cargos,  Carreira,  Vencimentos  e  Atribuições  dos  Servidores  do  Poder  Legislativo
Municipal. 

A proposta apresentada objetiva promover adequações e corrigir distorções verificadas ao
longo  do  período  de  vigência  na  norma  em  sua  redação  original.  A efetivação  do  princípio
constitucional da isonomia e o prestígio ao desenvolvimento eficiente das atividades administrativas
e legislativas é observada com o alinhamento, numa mesma base remuneratória, de todos os cargos
efetivos  de  Analista  Legislativo  com exigência  de  formação em nível  superior,  e  a  revisão do
vencimento  pago  aos  ocupantes  dos  cargos  efetivos  de  Técnico  Legislativo  e  dos  cargos  de
provimento  em  comissão  de  Coordenação.  O  impacto  orçamentário  dessa  proposta  está
contemplado no relatório de estimativa de impacto que acompanha o projeto apresentado.

Objetivando  emprestar  maior  eficiência  aos  procedimentos  realizados  no  Plenário  da
Câmara  Municipal,  manifesta-se  a  intenção  de  criar  na  estrutura  administrativa  do  Poder
Legislativo, em substituição ao cargo existente de Coordenação de Apoio ao Vereador, o cargo de
provimento em comissão de Assessor Especial de Apoio ao Plenário e Procedimentos Regimentais,
com previsão específica de remuneração e de exigências de investidura. O impacto orçamentário
dessa proposta é reduzido, a considerar que a criação do cargo pressupõe a extinção de outro já
existente na estrutura administrativa. 

Como forma de ajustamento da estrutura administrativa às necessidades atualmente trazidas
pelas demandas administrativas e legislativas da Câmara Municipal, propõe-se a modificação de
lotação do cargo de Coordenador de Controle Patrimonial, com alteração de nomenclatura e de
atribuições, deslocando-o da estrutura da Diretoria Contábil, Financeira e Orçamentária, passando à
subordinação imediata à Secretaria Geral da Câmara Municipal. 

Outras alterações realizadas na Lei Municipal nº 8.298/2017, limitam-se especificamente à
promover  sua  adequação  às  exigências  e  novas  nomenclaturas  trazidas  pela  Lei  Federal  nº
14.133/2021,  que  substitui  a  legislação  anterior  que  versava  sobre  licitações  e  contratos
administrativos.

Em resumo, a ideia contemplada no projeto de lei apresentado pretende readequar a
estrutura administrativa da Câmara Municipal de forma a atender à uma nova realidade
dimensional  do  Poder  Legislativo,  às  exigências  da  Constituição  Federal  e  da  recente
legislação federal, preparando a Câmara Municipal para as demandas que se apresentarem
pelas próximas décadas. 

Divinópolis, 27 de setembro de 2023.

Israel da Farmácia
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis

Zé Braz
Vereador Primeiro Secretário da Câmara Municipal de Divinópolis
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